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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO 

2015 
 
 

SEGUNDA VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO FISCAL DO RIO DE 
JANEIRO (RJ) 

 
JUÍZA FEDERAL TITULAR JANE REIS GONÇALVES PEREIRA   

 
 
 

Partindo dos levantamentos efetuados para o preenchimento do 
questionário pré-correição, nas informações trazidas pelo relatório produzido ao 
final da última correição, bem como nos mapas estatísticos disponíveis no sistema 
de processamento de dados da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, realizou-se, no 
período de 31 de agosto a 04 de setembro de 2015, a correição ordinária eletrônica 
da Segunda Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro (RJ). 

 
 
Seguem as seguintes recomendações, que devem ser analisadas e 

transformadas em ações concretas, em prazo razoável, objetivando a superação da 
realidade encontrada:  

 
 

-Buscar o cumprimento das Metas 2015 estabelecidas pelo CNJ; 
 
-Dar andamento aos processos conclusos com prazos vencidos (para despacho há 
mais de 30 dias, para decisão há mais de 60 dias e para sentença há mais de 180 
dias); 
 
-Dar andamento aos processos parados da classe execução fiscal (entre 121 e 180 
dias e há mais de 180 dias) e de outras classes (entre 31 e 60 dias e há mais de 60 
dias); 
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-Promover o preenchimento de todos os campos do sistema Apolo quando do 
registro de suspensão, de modo a evitar que o motivo de suspensão seja 
classificado como 'vazias'; 
 
-Promover o preenchimento de todos os campos do sistema Apolo quando do 
registro das sentenças, de modo a evitar que sejam classificadas como 'vazias'; 
 
-Buscar a correta classificação das sentenças no sistema Apolo, em especial quanto 
ao tipo B-1 (homologatórias de acordo), conforme prevê o artigo 2º, inciso II, da 
Resolução nº 535/2006 do Conselho da Justiça Federal; 
 
-Regularizar a situação dos processos remetidos a órgãos externos, com prazo 
vencido; 
  
-Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 nos processos já 
sentenciados e com trânsito em julgado, sem tal fase informada; 
 
-Promover o preenchimento de todos os campos do sistema Apolo quando do 
registro da constrição de bens, bem como a sua atualização progressiva, nos 
moldes do artigo 357, parágrafo único, da CNCR;  
 
-Promover o preenchimento de todos os campos do sistema Apolo quando do 
registro das apreensões/acautelamentos de bens, procedendo a sua alteração, à 
medida em que for dada destinação aos bens apreendidos/acautelados (destruição, 
devolução, perdimento ou alienação antecipada). 
 
-Criar o livro de carga ao Ministério Público, em meio físico; criar as pastas de 
alvará e de ofícios, em meio eletrônico (desativá-las em meio físico); criar as 
pastas de mandados e de atas de audiências, em meio eletrônico; utilizar a pasta de 
relatórios de inspeções, em meio eletrônico (desativá-la em meio físico), nos 
termos dos artigos 148 e 149 da CNCR. 
  
 

Considerando tais recomendações, encaminhar à Corregedoria, no 
prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências implementadas.  
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PARTICIPAÇÃO DOS ÓRGÃOS EXTERNOS  
 

Conforme a Portaria PR-RJ nº 822, de 06 de julho de 2015, o 
Procurador da República Dr. Leonardo Cardoso de Freitas foi designado para 
acompanhar os trabalhos correicionais. 

 
A Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de instada 

a participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através 
do Ofício nº 99-DPU RJ/SECGABDPC RJ, de 27 de maio de 2015, que está 
impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem material e 
pessoal.   

 
Não houve designação de representantes por parte da  Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional da Segunda Região, pela Seccional Rio de Janeiro 
da Ordem dos Advogados do Brasil, nem pela Procuradoria Regional da União da 
Segunda Região. 

 
 

ATUAÇÃO DOS JUÍZES  
(artigo 7º da Resolução CJF nº 01/2008; artigo 1º da Resolução TRF 2ª Região 
nº 26/2009, com redação dada pela Resolução TRF 2ª Região nº 16/2010) 

 
. Juíza Titular: Jane Reis Gonçalves Pereira, atuando no órgão correicionado desde 
07 de janeiro de 2000. 
 
 
ORGANIZAÇÃO  
(artigos 107 a 112 da CNCR) 

 
 

Total de Servidores: 12 (lotação: 14) 
 
Analistas Judiciários: 01 
Técnicos Judiciários: 08 
Técnico Judiciário/Segurança: 01 
Auxiliar Judiciário: 00 
 
OBS: Há dois servidores requisitados com vínculo com o serviço público. 
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Estagiários: 03 (lotação: 04) 
 
Fonte: questionário pré-correição. 
 
 
ACERVO TOTAL  
(artigos 32 a 36 da CNCR) 

 
 Correição 2013 Correição 2015 
Acervo total  18.826 19.321 
Suspensos 6.694 10.218 
Ag. julgamento recurso 32 70 
Tramitação ajustada 12.100 9.033 

 
 

Fonte: mapa de movimentação processual da 1ª instância, constante do módulo secretaria, no relatório de estatística 
de processos distribuídos, do sistema Apolo, de setembro de 2014 a agosto de 2015. 

 
 
ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS  
(artigo 181 da CNCR) 
 
Total de atos processuais intimados (1º/9/2014 até 31/8/2015): 23.001 
 
 
Despachos: 8.573 -  Tempo médio de conclusão/intimação: 16 dias 
Decisões: 10.581 - Tempo médio de conclusão/intimação: 18 dias 
Sentenças: 3.847 - Tempo médio de conclusão/intimação: 21 dias 
 
 
Fonte: movimentação processual da 1ª instância/Juizado Especial Federal , constantes do módulo secretaria, no 
relatório de estatística de processos distribuídos, do sistema Apolo. planilha Apolo Excel – intimados 

 
 

 
METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA   
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e Metas 2015 e 
2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros Nacionais do Judiciário).   

 
META 1/2015 
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Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no 
ano corrente.  
 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 1º de 
janeiro a 31 de agosto de 2015, foram distribuídos para o órgão correicionado 128 
processos e foram julgados 118 processos, de modo que o percentual de 
cumprimento da meta foi de 91%. 

 
 

 

 
 
 
 
(mapa extraído em 03/9/2015, com data de atualização de 02/9/2015) 

 
META 2/2015 
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Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 100% dos processos distribuídos 
até 31/12/2010, no 1º e no 2º graus, e 100% dos processos distribuídos até 
31/12/2011 e 70% dos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e 
Turmas Recursais Federais. 
 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, de 
janeiro de 2014 a agosto de 2015, o órgão correicionado cumpriu 93% da meta.  
 
Situação: constam 30 (trinta) processos distribuídos até 31 de dezembro de 2010, 
pendentes de julgamento. São eles: 
 
05279253220064025101 
05117762420074025101 
05117563320074025101 
05020641020074025101 
05126039820084025101 
05017806520084025101 
05039458520084025101 
05018221720084025101 
05004035920084025101 
05099413020094025101 
05307431520104025101 
05300745920104025101 
05194010720104025101 
05179200920104025101 
05114912620104025101 
05111084820104025101 
05111076320104025101 
05083136920104025101 
05072588320104025101 
05071851420104025101 
05055388120104025101 
05020770420104025101 
05020727920104025101 
05018042520104025101 
05303543020104025101 
05147295320104025101 
05119953220104025101 
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05072345520104025101 
05021914020104025101 
00200676520104025101 
 
 
META 3/2015 
Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação em relação ao ano 
anterior. 
 
Não se aplica. 
 
 
META 4/2015 
Identificar e julgar até 31/12/2015 pelo menos 70% das ações de improbidade 
administrativa distribuídas até 31/12/2013. 
 
Não se aplica. 
 
 
META 05/2015 
Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução não-fiscal do que o 
total de casos novos de execução não-fiscal no ano corrente. 
 

De acordo com o portal de estatísticas da Segunda Região, há 01 
processo remanescente no acervo e nenhum caso novo no ano corrente. Assim, de 
janeiro a agosto de 2015, o órgão correicionado cumpriu 0% da meta.  
 
Situação: consta 01 (um) processo de execução não-fiscal no acervo - 
05225712120094025101. 
 
 
META 6/2015 
Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até 31/12/2012, 
no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau. 
 
Não se aplica. 
 
META 07/2015 
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Baixar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos criminais 
no ano corrente.  
 
Não se aplica. 
 
 
META 08/2015 
Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% das ações penais vinculadas aos 
crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho escravo distribuídas até 31/12 do penúltimo ano.  
 
Não se aplica. 
 
Fonte: mapas extraídos do portal de estatísticas da Segunda Região 
 
 
AUDIÊNCIAS (de 1º de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2015)  
(artigo 35, inciso I, da CNCR) 
 
 
Não houve audiências no período. 
 
 

Fonte: sistema Apolo - módulo secretaria - relatórios - agenda de audiências 

 
 
PROCESSAMENTO DE FEITOS (FÍSICOS/VIRTUAIS)  
 
1.INICIAIS  
(artigos 305 a 316 da CNCR) 
 
 

Foram encontrados os seguintes locais virtuais destinados às iniciais 
dos processos eletrônicos: 

 
-'Iniciais - analisar': com 02 documentos, sendo o mais antigo de 27 de agosto de 
2015, sob o nº 0062788-56.2015.4.02.5101. 
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-'EMBARGOS - inicial': com 145 documentos, sendo o mais antigo de 18 de 
março de 2015, sob o nº 0024237-07.2015.4.02.5101. 
 

 
Fonte: questionário pré-correição e sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de usuário) e 
módulo consultas e relatórios – processos distribuídos 

 
 
2.BALCÃO DE ENTRADA  
 
 
- Total de documentos: 63, sendo o mais antigo de 07 de agosto de 2015, sob o nº 
0511756-33.2007.4.02.5101. 
 
 

Fonte: sistema Apolo – módulo secretaria – locais virtuais (autorização de usuário) 

 
 
3.SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO  
(artigos 305 a 317 da CNCR) 

 
Salvo melhor juízo, não foi encontrado local virtual destinado à 

verificação da prevenção nos processos eletrônicos. 
 
O órgão correicionado informou que os casos de prevenção são 

raros e, quando ocorrem, a Secretaria certifica nos autos o objeto das ações, 
encaminhando os feitos à conclusão para apreciação (questionário pré-correição, 
item 3.9.1, à fl. 130). 
 

 
4.TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO VENCIDO  
(artigo 227 da CNCR)  
 
Total: 1.182 processos. 
 

-P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS: 498 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
00227492220124025101 - concluso em 21 de julho de 2015. 



   

 

10 
atz 

00455912520144025101 - concluso em 09 de julho 2015. 
00459601920144025101 - concluso em 09 de julho de 2015. 
05019945120114025101 - concluso em 15 de julho de 2015. 
05800014819004025101 - concluso em 23 de outubro de 2013. 
 
 

-P/ DECISÃO HÁ MAIS DE 60 DIAS: 668 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
01321935320134025101 - concluso em 30 de maio de 2014. 
00329048420124025101 - concluso em 30 de julho de 2014. 
00061524120134025101 - concluso em 06 de agosto de 2014. 
01193618520134025101 - concluso em 12 de agosto de 2014. 
00708115019994025101 - concluso em 28 de agosto de 2014. 
 
 
-P/ SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 DIAS: 16 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
00144132920124025101- concluso em 15 de abril de 2014. 
00174410520124025101- concluso em 14 de julho de 2014. 
05198789320114025101- concluso em 03 de setembro de 2014. 
00301394320124025101- concluso em 02 de setembro de 2014. 
05021914020104025101- concluso em 30 de outubro de 2014. 

 
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – conclusos e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 

 
 
5.PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO  
(artigo 228 da CNCR) 
 
5.1.CLASSE EXECUÇÃO FISCAL  
 
Total: 2.033 processos. 
 
-Entre 121 e 180 dias: 723. 
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Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
00022118320134025101- último movimento em 26 de março de 2015 - juntada da 
petição nº 2015.3000.230803-3. 
00023867720134025101 - último movimento em 25 de março de 2015 - juntada da 
petição nº 2015.3000.224499-0. 
00034728320134025101 - último movimento em 12 de março de 2015 - juntada do 
mandado nº MAN.0047.000178-1/2015. 
00042479820134025101 - último movimento em 31 de março de 2015 - 
recebimento da devolução do processo pela PFN. 
00070221820154025101 - último movimento em 05 de março de 2015 - juntada da 
petição nº 2015.3000.162669-4. 
 
-Há mais de 180 dias: 1.310. 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
05146418820054025101 - último movimento em 12 de dezembro de 2011 - 
recebimento da devolução do processo pelo Setor de Documentação Digital - 
SEDIG. 
05102060320074025101 - último movimento em 23 de março de 2012 - registro 
da suspensão do feito. 
00376061119914025101 - último movimento em 16 de abril de 2012 - registro da 
suspensão do feito. 
05036754220004025101 - último movimento em 16 de abril de 2012 - registro da 
suspensão do feito. 
05271541520104025101 - último movimento em 16 de maio de 2012 - registro de 
movimentação cartorária tipo recurso (remessa dos autos ao TRF 2ª Região em 15 
de fevereiro de 2012). 
05337234220044025101 - último movimento em 06 de julho de 2012 - 
recebimento da devolução do processo pelo Setor de Documentação Digital - 
SEDIG. 
 
 
 
 
 

5.2.OUTRAS CLASSES  
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Total: 558 processos. 
 
-Entre 31 e 60 dias: 57. 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
01072079820144025101 - último movimento em 15 de julho de 2015 - juntada do 
ofício nº OFI.0047.000132-2/2015.  
05075976620154025101 - último movimento em 15 de julho de 2015 - intimação 
de despacho proferido em 08 de julho de 2015. 
00691677219994025101 - último movimento em 08 de julho de 2015 - 
aguardando pagamento de RPV. 
05017923520154025101 - último movimento em 22 de julho de 2015 - 
aguardando resposta de ofício para a intimação de despacho proferido em 08 de 
julho de 2015. 
05054169220154025101 - último movimento em 15 de julho de 2015 - intimação 
de decisão proferida em 14 de julho de 2015. 
00761494320154025101 - primeiro e último movimento em 13 de julho de 2015 - 
distribuição dos autos ao órgão correicionado. 

 
-Há mais de 60 dias: 501. 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
05133366420084025101 - último movimento em 02 de maio de 2012 - 
recebimento da devolução dos autos pela Defensoria Pública e registro do 
movimento de reativação. 
05111312820094025101 - último movimento em 18 de junho de 2013 - 
recebimento da devolução dos autos pelo TRF 2ª Região. 
00194024420134025101 - último movimento em 13 de janeiro de 2014 - juntada 
do ofício nº OFI.0047.000113-3/2013. 
00267744420134025101 - último movimento em 31 de janeiro de 2014 - 
aguardando resposta de ofício. 
05017362220034025101 - último movimento em 17 de junho de 2013 - 
recebimento da devolução dos autos pelo TRF 2ª Região. 
 

Fontes: mapas - planilhas Apolo Excel – conclusos e parados, consulta ao sistema Apolo  – módulo secretaria 
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6.DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA (FÍSICOS E VIRTUAIS)  
(artigos 180 e 318 CNCR)  
 

Em 31 de agosto de 2015, 15 documentos aguardavam juntada, 
sendo o mais antigo de novembro de 2006 - petição nº 2006.0047.002212-1 
processo nº  00371923219994025101. 

 
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – petições 

 
 
7.VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE PRAZOS 
JUDICIAIS  
(artigos  42, § 2º, 227 e 228, todos da CNCR)  
 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 'EDITAL - 
prazo (já publicado)', 'EDITAL-prazo', 'PRAZO - BACENJUD POSITIVO - 
PENHORA', 'PRAZO - trânsito' e 'PRAZOS - diversos'.  

 
No local virtual 'EDITAL - prazo (já publicado)', há 189 

documentos, sendo o mais antigo de 03 de agosto de 2015, sob o nº 0177561-
51.2014.4.02.5101. 

 
No local virtual 'PRAZOS - diversos', há 134 documentos, sendo o 

mais antigo de 08 de maio de 2015, sob o nº 0510789-80.2010.4.02.5101. 
 

 
8.CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, ALVARÁS, 
RPVS, ETC.)  
 

Verificou-se a existência dos seguintes locais virtuais: 'Expedir 
PRV/precatório', 'Agd. resposta ofício', 'Agd. retorno carta precatória', 'Agd. 
retorno mandado' e 'Agd. retorno ofício'.  

 
No local virtual 'Agd. retorno mandado', há 106 documentos, sendo 

o mais antigo de 26 de fevereiro de 2014, sob o nº 0522123-77.2011.4.02.5101. 
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No local virtual 'Agd. resposta ofício', há 37 documentos, sendo o 
mais antigo de 13 de janeiro de 2014, sob o nº 0019402-44.2013.4.02.5101. 

 
Fonte: consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria. – locais virtuais (autorização de usuário) 

 
 
9.PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA  
(artigo 189, §§§ 1º, 2º e 3º, da CNCR) 
 

-Total, em  31 de agosto de 2015: 23 processos. 
 

9.1.Segredo absoluto: 01  
 
00375590220124025101 - há registro no sistema Apolo; salvo melhor juízo, não 
foi localizada decisão determinando o segredo de justiça absoluto.  
 
9.2.Segredo do Sistema: 15  
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
00256834520154025101 - há registro no sistema Apolo e na sentença de fls. 75/80. 
00249326320124025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fl. 547. 
05167393620114025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fls. 
327/330. 
05150802620104025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fls. 
327/330 do processo nº  05167393620114025101. 
 
9.3.Segredo de Peças: 07 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
05198393320104025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fls. 30/38. 
05273956220054025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fl. 124. 
05326812620024025101 - há registro no sistema Apolo e na decisão de fl. 162. 
 
 

Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – segredo de justiça e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 
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10.PUBLICAÇÕES   
(artigo 181 da CNCR)  
 
-Total de processos publicados (entre setembro de 2014 e agosto de 2015): 14.135 
-Total de boletins: 527 
-Média de processos/boletins: 26,82 processos. 
-Tempo médio de dias/publicação: 6,15 dias.  
-Boletins pendentes de envio: zero 

 
Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – publicações 

 
 

11.PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO  
 

Constam 650 processos remetidos a órgãos externos, com prazo 
vencido. Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 

 

Processo Destino 
Data de 
Remessa 

Data final do 
prazo 

Dias vencidos 

0506027-55.2009.4.02.5101  CRF/RJ 23/01/2014 03/02/2014 576 
0501424-41.2006.4.02.5101  BACEN  11/02/2014 21/02/2014 558 
0514826-24.2008.4.02.5101  AGU 11/7/2014 30/7/2014 399 
0073514-51.1999.4.02.5101  PFN 12/9/2014 25/9/2014 342 
0512369-53.2007.4.02.5101  DPU 17/9/2014 08/10/2014 329 
 
Fonte: Apolo – secretaria - relatórios - processos remetidos - prazos vencidos até 02/9/2015. 

 
 
SUSPENSÃO DE PROCESSOS   
(artigos 228, 267 e 269 da CNCR e Lei nº 9.099/95) 

 
-Total de processos suspensos: 10.287 
 
1.Classe execução fiscal 
 
1.1.Total: 10.203 
 
1.2.Motivo da suspensão: 
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- Aguarda decisão de instância superior: 45 
- Artigo 20 da Lei nº 10.522/02: 223 
- Artigo 40, § 2º, da LEF (arquivamento sem baixa): 1.975 
- Artigo 40, caput, da LEF: 3.741 
- Embargos à Execução: 161 
- Outras suspensões/processo de execução: 1.149 
- Outros/fase de conhecimento: 08 
- Outros/fase/processo de execução: 1.629 
- Parcelamento: 1.151 
- Provimento 61/2009 (execução fiscal): 12  
- Suspenso - artigo 40 - Lei 6830: 83 
- Suspenso aguardando julgamento de recurso: 05 
 
-Vazias: 21 
 
Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
01241023720144025101 - há determinação de suspensão à fl. 12. 
00590567220124025101 - há determinação de suspensão à fl. 41. 
05312906020074025101 - há informação sobre a suspensão na certidão de fl. 96. 
05263842220104025101 - há determinação de suspensão à fl. 27. 
00191821220144025101 - há informação sobre a suspensão na certidão de fl. 47. 
 
Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos, cujo motivo de 
suspensão foi classificado como 'vazias': 
 
05148055320054025101 - movimento de suspensão registrado em 30 de março de 
2007 - campo 'motivo' não preenchido. 
05297030320074025101 - movimento de suspensão registrado em 04 de dezembro 
de 2008 - campo 'motivo' não preenchido. 
05297091020074025101 - movimento de suspensão registrado em 04 de dezembro 
de 2008 - campo 'motivo' não preenchido. 
05297109220074025101 - movimento de suspensão registrado em 04 de dezembro 
de 2008 - campo 'motivo' não preenchido. 
05298399720074025101 - movimento de suspensão registrado em 04 de dezembro 
de 2008 - campo 'motivo' não preenchido. 
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2.Outras classes 
 
2.1.Total: 84 
 
2.2.Motivo da suspensão: 

 
- Aguarda decisão de instância superior: 19 
- Artigo 20 da Lei nº 10.522/02: 02 
- Artigo 40, § 2º, da LEF (arquivamento sem baixa): 02 
- Artigo 40, caput, da LEF: 12 
- Embargos à Execução: 03 
- Outras suspensões/processo de execução: 15 
- Outros/fase de conhecimento: 05 
- Outros/fase/processo de execução: 08 
- Parcelamento: 03 
- Provimento 61/2009 (execução fiscal): 13  
- Suspenso aguardando julgamento de recurso: 01 
 
-Vazias: 01 
 
Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
05054920520044025101 - registro do movimento de suspensão em 16 de abril de 
2009 (processo sem peças digitalizadas). 
05022612320114025101 - registro do movimento de suspensão em 06 de 
dezembro de 2012 (processo parcialmente digitalizado). 
00362781120124025101 - registro do movimento de suspensão em 16 de julho de 
2014 - salvo melhor juízo, não foi localizada a decisão determinando a suspensão 
dos processo. 
05085686120094025101 - há certidão informando sobre a suspensão à fl. 132. 
05049299820104025101 - há certidão informando sobre a suspensão à fl. 161. 
  
Foi analisado o seguinte processo, cujo motivo de suspensão foi classificado como 
'vazias': 
 
00451293519954025101- movimento de suspensão registrado em 10 de março de 
2009, com a observação de que os autos estavam extraviados - campo 'motivo' não 
preenchido. 
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Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – suspensos e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 

 
 
SENTENÇAS (de setembro de 2014 a agosto de 2015)  
(Resolução CJF nº 535/2006 e artigos 219 a 221 da CNCR) 

 
-Total: 3.847 
 
a.Convertidas em diligência: 177 
 
b.Embargos de declaração: 04 
 
c.Com resolução de mérito: 2.461 
 
-conciliação/transação: 02 
-extinção da execução: 509 
-pedido improcedente: 42 
-pedido procedente: 29 
-pedido procedente em parte: 26 
-reconhecida a prescrição/decadência: 1.847 
-reconhecida a procedência do pedido: 01 
-renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação: 05 
 
d.Sem resolução de mérito: 1.191 
 
e.Vazias: 14 
 
Foram verificados, por amostragem, os seguintes processos, cujas sentenças 
estavam classificadas como 'vazias' na planilha Apolo Excel intimados: 
 
05075985120154025101 - campo 'tipo' não preenchido no registro do movimento 
'conclusão para sentença' de 07 de julho de 2015.  
00210139520144025101 - campo 'tipo' não preenchido no registro do movimento 
'conclusão para sentença' de 05 de agosto de 2015. 
01177518220134025101 -  campo 'tipo' não preenchido no registro do movimento 
'conclusão para sentença' de 06 de maio de 2015.  
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00042549020134025101 - campo 'tipo' não preenchido no registro do movimento 
'conclusão para sentença' de 19 de novembro de 2014.  
05114912620104025101 - campo 'tipo' não preenchido no registro do movimento 
'conclusão para sentença' de 18 de novembro de 2014.  
 
 
REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS  
(Resolução nº 535/2006 do CJF) 

 
Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente a maioria das 
sentenças, inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de acordo com as 
determinações da Resolução CJF nº 535/2006 e dos artigos 219 a 221 da 
Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 11/2011).  
 
Foram examinados, por amostragem, os seguintes processos: 
 
1.Sentenças tipo A 
 
-Regulares: 
 
0014185-93.2008.4.02.5101 - tipo A registrado no sistema Apolo e no corpo da 
sentença (fls. 110/113). 
0504379-69.2011.4.02.5101 - tipo A registrado no sistema Apolo e no corpo da 
sentença (fls. 110/113). 
0507902-89.2011.4.02.5101 - tipo A registrado no sistema Apolo e no corpo da 
sentença (fls. 82/84). 
0505331-82.2010.4.02.5101 - tipo A registrado no sistema Apolo e no corpo da 
sentença (fls. 62/66). 
0536209-63.2005.4.02.5101 - tipo A registrado no sistema Apolo e no corpo da 
sentença (fls. 165/169). 
 
2.Sentenças tipo B-1 
 
Irregulares:  
 
0023419-89.2014.4.02.5101 - tipo B-1 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 55/58) - trata-se de sentença que julgou procedente a 
restauração de autos do processo nº  0516675-17.1900.4.02.5101. 
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0030169-78.2012.4.02.5101 - tipo B-1 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 489/490) - trata-se de sentença que extingüiu o processo 
com resolução do mérito, porquanto o autor renunciou ao direito sobre o qual se 
fundava a ação. 
0514157-49.2000.4.02.5101 - tipo B-1 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 01/02) - trata-se de sentença que extingüiu o processo com 
resolução do mérito, reconhecendo a prescrição do crédito em execução. 
0158416-09.2014.4.02.5101 - tipo B-1 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 246/247) - trata-se de sentença que extingüiu o processo 
com resolução do mérito, porquanto o autor renunciou ao direito sobre o qual se 
fundava a ação. 
0505403-06.2009.4.02.5101 - tipo B-1 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 889/890) - trata-se de sentença que extingüiu o processo 
com resolução do mérito, porquanto o autor renunciou ao direito sobre o qual se 
fundava a ação. 
 
2.Sentenças tipo B-2 
 
-Regulares: 
 
0243572-58.1900.4.02.5101 - tipo B-2 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 01/02) 
0213971-07.1900.4.02.5101 - tipo B-2 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 01/02) 
0245741-18.1900.4.02.5101 - tipo B-2 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 01/02) 
0216804-95.1900.4.02.5101 - tipo B-2 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 01/02) 
0217801-78.1900.4.02.5101 - tipo B-2 registrado no sistema Apolo e tipo B no 
corpo da sentença (fls. 02/03) 
 
3.Sentenças tipo C  
 
-Regulares: 
 
0024970-41.2013.4.02.5101 - tipo C registrado no sistema Apolo e tipo C no corpo 
da sentença (fls. 37/40) 
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0019301-70.2014.4.02.5101 - tipo C registrado no sistema Apolo e tipo C no corpo 
da sentença (fls. 151/154) 
0024425-34.2014.4.02.5101 - tipo C registrado no sistema Apolo e tipo C no corpo 
da sentença (fls. 15/19) 
0102661-34.2013.4.02.5101 - tipo C registrado no sistema Apolo e tipo C no corpo 
da sentença (fls. 1.249/1.254) 
0006431-27.2013.4.02.5101 - tipo C registrado no sistema Apolo e tipo C no corpo 
da sentença (fls. 152/154) 
 

Fonte: mapa - planilha Apolo Excel – intimados e consulta ao sistema Apolo – módulo secretaria 

 
 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS)  
(artigo 217 da CNCR) 
 

O órgão correicionado informou que os processos incluídos nas 
Metas nº 02 e 03 do CNJ, bem como as prioridades legais, recebem 
acompanhamento e tratamento diferenciado (item 3.15.2). 
 
 
LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS NO GABINETE  
  
 

Em entrevista por telefone com o servidor Daniel, em 09 de 
setembro de 2015, foi por ele informado que há três servidores e dois estagiários 
no Gabinete do órgão correicionado. A Secretaria registra o movimento de 
conclusão para sentença tanto dos processos eletrônicos, quanto dos processos 
físicos. Os processos eletrônicos são agrupados no local virtual denominado 
'balcão de entrada do Gabinete', que é acessado diariamente pelo Oficial de 
Gabinete, que efetua a distribuição dos processos para as mesas dos servidores 
encarregados da elaboração das respectivas minutas. No que concerne aos 
processos físicos, estes são agrupados em uma estante dentro do Gabinete, sem 
divisão de assuntos, tendo em vista o pequeno número de processos nessas 
condições. O Oficial de Gabinete também se incumbe da distribuição dos 
processos físicos entre os servidores. 
 
 

Fonte: questionário pré-correição. 
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EXECUÇÃO (de julho de 2014 a junho de 2015)  
(artigos 264, § 2º, e 265 da CNGC - Provimento nº 11, de 04 de abril de 2011 e 
artigo 333 da CNCR) 
 
1.FASE 18  
  

Execução de sentença Trâmite 

Processos 

Com Sentença 
 Informada 49 

Não informada 441 
Natureza Executória  1.950 

Registro Sentença Antiga Informada 02 

 
Não informada 03 

Total 2.445 

 
(dados referentes ao dia 30/8/2015)  

 
Fonte: portal de estatísticas da Segunda Região - execução de sentença 

 
2.REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO -  RPV E PRECATÓRIO  
(artigo 217, inciso II, da CNGC - Provimento nº 11/2011)  
 
1.RPV´s: 46 
 
-Físicos: 28 
-Eletrônicos: 18 
 
-Cadastrados: 03 
-Conferidos:15 
-Enviados: 28 

 
2.Precatórios (parcela única): 01 
  
-Cadastrados: 00 
-Conferidos: 00 
-Enviados: 01 
-Precatórios parcelados: 00 
 
3.Total de requisições enviadas: 47 
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GRANDES DÉBITOS  
(artigos 272 e 273 da CNCR) 
 

O órgão correicionado informou que: "A Fazenda Nacional indica 

quais são os processos de grandes devedores. Tais processos já recebem um 

identificador de forma automática feito pelo sistema Apolo. Além disso, são 

processados separadamente, visando à mais rápida finalização desses feitos." 
(questionário pré-correição, item 3.4.2.d, à fl. 10). 
 

Fonte: questionário pré-correição. 

 
 
PENHORA ON-LINE: SISTEMA BACENJUD  
(Resolução CNJ nº 61/2008 e Resolução TRF2 nº 21/2008) 
 

De acordo com o questionário pré-correição, foram enviadas 1.656 
ordens de bloqueio ao BACENJUD entre fevereiro e agosto de 2015. Há 901 
processos eletrônicos e 78 processos físicos com pedidos de bloqueio (item 3.4.2.e, 
à fl. 10). 
 
 

LEILÕES  
(artigos 270 a 290 da CNCR) 
 

Há leilões designados para os dias 04 e 18 de novembro de 2015, 
envolvendo a alienação de bens penhorados em 85 processos (questionário pré-
correição, item 3.4.2.f, à fl. 10). 
 
 
BENS CONSTRITOS  
(artigos 356 a 358 da CNCR) 
 
Total: 31 itens constritos em processos ativos.  

 
O órgão correicionado informou que as penhoras não vinham sendo 

registradas no sistema Apolo, conforme determina o Provimento nº T2-PVC-
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2011/00009, de 28 de março de 2011. Foi determinado que a Secretaria efetuasse a 
regularização dos registros (questionário pré-correição, item 3.4.2.g, à fl. 10). 

 
Todavia, o relatório 'consulta de bens penhorados' exibe 

inconsistências, indicando que deve ser buscado o aprimoramento do registro das 
constrições. 

 
Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 
 

-0500236-47.2005.4.02.5101 - nome do executado idêntico ao nome do exeqüente. 
-0517102-67.2004.4.02.5101- nome do executado idêntico ao nome do exeqüente - 
campos 'valor do bem' e 'valor total dos bens' não preenchidos. 
-0509808-66.2001.4.02.5101 - campo 'nome do executado' preenchido com 
'diligência em zona urbana' - campos 'valor do bem' e 'valor total dos bens' não 
preenchidos. 
-0537129-76.2001.4.02.5101 - campo 'nome do executado' preenchido com 
'diligência em zona urbana'. 
-0539802-08.2002.4.02.5101 - campo 'nome do executado' preenchido com 
'diligência em zona urbana' - campo 'tipo do bem' não preenchido. 

 
No que concerne à atualização progressiva dos registros (artigo 357, 

parágrafo único, da CNCR), foram analisados, também por amostragem, os 
seguintes processos: 

 
0501420-96.2009.4.02.5101 - penhoradas as salas nº 301 a 312 do prédio nº 97 
situado na Avenida Almirante Barroso, conforme auto de penhora e depósito de fl. 
23 (05 de setembro de 2011) - a União requereu a alienação dos bens penhorados 
em maio de 2012 (fl. 129) e em abril de 2014 (fl. 136) - o leilão dos bens 
penhorados foi deferido pelo juízo em julho de 2015 - até a data da presente análise 
(04 de setembro de 2015), não havia outros registros de movimentação. 
 
0515731-58.2010.4.02.5101 - penhoradas duas esteiras para ginástica, avaliadas 
em R$ 17.000,00 cada uma, conforme auto de penhora e depósito de fl. 159 (19 de 
outubro de 2011) -  a União, nos autos dos embargos à execução nº 0519892-
77.2011.4.02.5101, informou o cancelamento das inscrições em dívida ativa de nº 
70.2.10.001657-01 e 7061000289701, cujas CDA's embasaram o ajuizamento da 
execução fiscal (fls. 01/11) - salvo melhor juízo, não se verificou a existência de 
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determinação quanto ao levantamento da penhora nas peças digitalizadas - não há 
observações nesse sentido no relatório extraído do sistema Apolo. 
 
0504146-82.2005.4.02.5101 - penhorado imóvel situado na Avenida Nossa 
Senhora da Penha nº 345, loja A, conforme auto de penhora e depósito de fl. 70, de 
22 de fevereiro de 2006, avaliado em R$ 40.000,00 (fl. 71) - a penhora foi 
declarada nula na decisão de fls. 86/87, de março de 2009 - salvo melhor juízo, não 
se verificou a existência de determinação quanto ao levantamento da penhora nas 
peças digitalizadas - não há observações nesse sentido no relatório extraído do 
sistema Apolo. 
 
0528958-62.2003.4.02.5101 - penhorados materiais de escritório, conforme auto 
de penhora, avaliação e depósito de fls. 01 e 17, de maio de 2004 - determinada a  
constatação do estado dos bens e sua reavaliação, em julho de 2010 (fl. 38), bem 
como a inclusão dos bens na pauta de leilões que viria a seguir - a União requereu 
o arquivamento do feito em junho de 2014 (fl. 53) - o arquivamento foi deferido 
em decisão proferida em agosto de 2014 (fl. 57) - salvo melhor juízo, não se 
verificou a existência de determinação quanto ao levantamento da penhora nas 
peças digitalizadas - não há observações nesse sentido no relatório extraído do 
sistema Apolo. 

 
 

BENS APREENDIDOS/ACAUTELADOS   
(Resolução CJF nº 428, de 07 de abril de 2005 e artigos 242 a 247 da CNCR) 
 
Total: 50 itens apreendidos/acautelados em processos ativos.  
 

O 'relatório de material apreendido/acautelado', extraído do sistema 
Apolo, informa que o material acautelado nas dependências do órgão correicionado 
corresponde a cartas de fiança, seus termos de aditamento e apólices de seguro 
garantia judicial.  
 

Foram analisados, por amostragem, os seguintes processos: 
 

-00030345720134025101 - A TELEMAR Norte Leste S.A. ofereceu a apólice de 
seguro garantia judicial nº 046692013100107750001321-0, no valor de R$ 
13.292.414,88, com vigência de 19 de março de 2013 a 18 de março de 2018 (fls. 
16/26), em garantia à execução da multa imposta nos autos do procedimento 
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administrativo nº 53539000794/2004, instaurado pela ANATEL (fls. 08/14) - foi 
apresentada, também, a carta de fiança nº 180328213, com data de 25 de março de 
2013 (fls. 30/31 e 34/35), bem como seu aditamento nº 01, com data de 04 de 
junho de 2013 (fls. 32/33) - termo de acautelamento da carta de fiança e do 
aditamento à fl. 36 - oferecidas três garantias, a TELEMAR indicou a carta de 
fiança como garantia do débito (fls. 69/70) - a ANATEL não aceitou a carta de 
fiança e requereu penhora em dinheiro (fls. 74/78 e 81/82) - o Juízo determinou o 
levantamento dos originais acautelados na Secretaria e a sua devolução à parte 
executada, em maio de 2015 (fl. 83) - a TELEMAR opôs embargos de declaração 
da decisão de fl. 83, em julho de 2015 (fls. 132/142) - até a data da presente análise 
(1º de setembro de 2015), os embargos de declaração não haviam sido julgados, 
assim, a carta de fiança e seu aditamento permaneciam acautelados - salvo melhor 
juízo, não há indicação sobre o destino dado à apólice do seguro garantia judicial, 
que não consta do termo de acautelamento. 
 
-01085177620134025101 - A TELEMAR Norte Leste S.A. ofereceu a carta de 
fiança nº 180328113, de 05 de março de 2013 (fls. 13/14) e o aditamento nº 01, de 
04 de junho de 2013, como garantias à execução - termo de acautelamento à fl. 17. 
 

-05098958020054025101 - A Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV 
ofereceu a carta de fiança nº G-3474/06, de 21 de junho de 2006 (fls. 159/160), 
apresentada nos autos do mandado de segurança nº 2006.61.00.014393-8, como 
garantia à execução - a União requereu a adequação da garantia (fl. 488), que foi 
substituída pela carta de fiança nº 100414010018400, de 22 de janeiro de 2014 (fls. 
496/497) - termo de acautelamento à fl. 505. 
 
-00597833120124025101 - A TELEMAR Norte Leste S.A. ofereceu a carta de 
fiança nº 100413060043300, de 1º de julho de 2013 (fls. 55/57), em garantia à 
dívida exeqüenda - termo de acautelamento à fl. 89. 
 
-01051726820144025101 - A TELEMAR Norte Leste S.A. ofereceu a carta de 
fiança nº 181009413, de 03 de setembro de 2013 (fls. 15/16) e o aditamento nº 01, 
de 29 de julho de 2014 (fls. 128/129) em garantia - decisão proferida em setembro 
de 2014 aceitou as garantias e determinou que a Secretaria lavrasse o termo de 
penhora e acautelamento (fls. 183/187) - idêntica decisão foi prolatada em maio de 
2015 (fls. 271) - até a data da presente análise (1º de setembro de 2015), não havia 
sido dado cumprimento à decisão. 
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Fonte: sistema Apolo – módulo secretaria – relatório de bens penhorados 

 
 
LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  
(artigos 147 a 151 da CNCR) 
 

No relatório da inspeção anual ordinária, realizada entre os dias 25 
e 29 de maio de 2015, foi informado que o órgão correcionado possui os seguintes 
livros obrigatórios, em meio físico: livro de ponto dos servidores, livro de carga de 
autos a advogados, partes e auxiliares do juízo, livro de remessa de autos aos 
setores administrativos e apoio, livro de entrega às partes sem traslado e  livro de 
reclamações. Todavia, não possui o livro de carga ao Ministério Público.  

 
Quanto às pastas obrigatórias em meio físico, está presente a pasta 

de atos do plantão. 
 
No que diz respeito às pastas obrigatórias em meio eletrônico, o 

órgão correcionado possui a pasta de sentenças, mas não a pasta de mandados; a 
pasta de alvarás e a pasta de ofícios são mantidas em meio físico (há 
obrigatoriedade da utilização em meio eletrônico); a pasta de relatórios de 
inspeções existe em ambas as formas (há obrigatoriedade da utilização em meio 
eletrônico, apenas). O Juízo não considerou necessária a abertura da pasta de atas 
de audiências, até o presente momento.   

 
 
METAS FIXADAS PELO JUÍZO, A SEREM ATINGIDAS A PARTIR DA 
CONFECÇÃO DO QUESTIONÁRIO PRÉ-CORREIÇÃO  

 
Não houve fixação de metas para serem atingidas no prazo de três 

meses (curto prazo).  
 

No prazo de seis meses:  
 

-Identificar os processos com pedido de leilão, bem como proceder ao leilão. 
-Normalizar a análise de pedidos de BACENJUD, com a realização das penhoras 
eletrônicas. 
-Regularizar os processos parados apontados na inspeção anual ordinária do ano de 
2013. 
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-Regularizar o controle de prazos pela Secretaria. 
 
 

No prazo de um ano: 
 

-Regularizar o registro de bens constritos. 
-Regularizar os processos conclusos há mais de 100 dias. 
 
(item 4.2, às fls. 19/20). 
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